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1. [bookmark: _Toc450903718]INTRODUÇÃO E OBJETIVO
(Dário e Priscila)


O principal objetivo do relatório é analisar a viabilidade de financiamento a Pagamento por Serviços Ambientais - PSA pelo Fundo Estadual de Recursos Hídricos-FEHIDRO, assim como identificar e divulgar outras fontes alternativas de recursos para o seu financiamento. 
Este trabalho busca também identificar as possíveis ações que possam fomentar projetos com ênfase no PSA, através de recursos públicos e/ou privados, assim como dirimir as eventuais dúvidas jurídicas . Ele almeja contribuir para o desenvolvimento de modelos para a utilização do PSA como instrumento de apoio à proteção, conservação e/ou recuperação dos recursos hídricos, visto que o tema é relevante e relativamente novo no âmbito das políticas de Estado.


2. [bookmark: _Toc450903719]CONCEITO UTILIZADO NO RELATÓRIO
 (Priscila e Abílio)


2.1. Serviços ecossistêmicos e serviços ambientais
Os serviços ecossistêmicos, entendidos como os benefícios obtidos pelo homem a partir dos ecossistemas, como: a provisão de alimentos, a regulação climática, a formação do solo, etc. (DAILY, 1997; COSTANZA et al., 1997; DE GROOT et al., 2002; MA, 2003), são importantes por contribuírem, direta e indiretamente, para o meio ambiente, para o sistema econômico e para o bem-estar humano.
A literatura especializada apresenta inúmeras definições e conceituações para os termos “serviços ecossistêmicos” e “serviços ambientais” (GUEDES e SEEHUSEN, 2011; WHATELY; HERCOWITZ, 2008), sendo, em muitos casos, considerados sinônimos (CUNHA, 2014; WUNDER, 2005; TADEU et al., 2011).
De modo geral, pode-se aferir que a principal diferença entre os termos é que, no primeiro caso, os serviços ecossistêmicos refletem os benefícios (diretos e indiretos) providos pelo funcionamento dos ecossistemas, sem a interferência humana; enquanto o termo serviços ambientais se refere aos benefícios que estão associados às ações de manejo do homem nos sistemas naturais e nos agroecossistemas. O Quadro 1 apresenta alguns exemplos da correlação entre os dois termos. 
[bookmark: _Ref471165785]Quadro 1 - Correlação entre os serviços ambientais e os serviços ecossistêmicos.

	SERVIÇO ECOSSISTÊMICO
	SERVIÇO AMBIENTAL

	Regulação do fluxo hídrico sazonal
	Ações para melhoria da infiltração de água 

	
	Restauração florestal de áreas com baixa aptidão agrícola

	
	Recomposição de Reserva Legal

	
	Ações de conectividade da paisagem

	Manutenção e melhoria da qualidade da água
	Iniciativas de produção orgânica ou agroecológica

	
	Implantação de sistemas agroflorestais

	
	Instalação de bebedouros para dessedentação animal

	
	Saneamento agropecuário e rural doméstico

	Controle de erosão e sedimentação
	Restauração florestal de Áreas de Preservação Permanente

	
	Proteção/conservação de fragmentos florestais

	
	Controle de erosão em pastagens e áreas produtivas

	
	Controle de erosão em estradas rurais


Fonte: IPT (2017), adaptado de Instituto Oikos de Agroecologia (2015).
	
Os serviços ambientais podem ser estudados conforme uma linha específica de estudo, a depender do objetivo que se almeja. Esse estudo investiga os serviços relacionados aos recursos hídricos, ou seja, aqueles decorrentes e dependentes da variabilidade natural dos regimes hidrológicos, da dinâmica e das condições dos corpos hídricos (LUZ, 2015), bem como da conservação e preservação ambiental por meio de práticas que minimizem os impactos das ações humanas sobre o ambiente (CAMELO, 2011). 
Sendo assim, os serviços ambientais hídricos são aqueles que resultam da conservação ou recuperação dos recursos hídricos na bacia hidrográfica onde são gerados, e são decorrentes da existência e da dinâmica dos corpos hídricos, propiciando benefícios diretos e indiretos, assim como recursos necessários às atividades e condições de vida e bem-estar humanos (IPT, 2017). 


2.2 Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA)

O conceito mais utilizado para definir PSA é o do pesquisador e economista alemão Sven Wunder (2006). Ele define Pagamentos por Serviços Ambientais como sendo transferências financeiras de beneficiários de serviços ambientais para os que, devido a práticas que conservam a natureza, fornecem esses serviços, de forma segura e bem definida, por meio de uma transação voluntária, geralmente com a finalidade de promover a retenção ou captação de carbono, a. conservação da biodiversidade, a conservação de beleza cênica e a conservação de serviços hídricos. O presente trabalho possui foco principal na conservação de recursos hídricos, permeando os demais serviços em virtude das correlações.
Entende-se por comprador de um serviço ambiental qualquer pessoa física ou jurídica que tenha disposição a pagar pelo mesmo. Isto inclui empresas privadas, setor público e o terceiro setor (Organizações Não–Governamentais – ONG nacionais ou internacionais), entre outros. 
Já o provedor de serviços ambientais é representado por aquele que demonstra domínio sobre o serviço ambiental, no sentido de poder garantir sua provisão durante o período definido no contrato de transferência (WUNDER et al, 2008).
De acordo com Seehusen e Prem (2011), atualmente são comercializados, no mundo, quatro tipos de serviços ambientais com maior intensidade e frequência: carbono, água, biodiversidade e beleza cênica. Os autores destacam que nos sistemas PSA-Hídrico, paga-se pela manutenção ou aumento da quantidade e qualidade da água; nos sistemas PSA-Biodiversidade, paga-se por espécies ou por hectare de habitat protegido; nos sistemas de PSA-Carbono, paga-se geralmente por tonelada de CO2 não emitido para atmosfera ou sequestrado; e nos sistemas PSA-Beleza Cênica, paga-se por serviços de turismo e permissões de fotografia, conforme apresentado no Quadro 2.
[bookmark: _Ref471165806]Quadro 2 - Serviços Ambientais e formas de comercialização.

	SERVIÇO AMBIENTAL
	PAGA-SE POR

	Proteção dos recursos hídricos
	Redução da sedimentação em áreas a jusante; melhora na qualidade da água, redução de enchentes, aumento de fluxos em épocas secas, manutenção de habitat aquático, controle de contaminação de solos.
	Reflorestamento em matas ciliares, manejo de bacias hidrográficas, áreas protegidas, qualidade da água, direitos pela água, aquisição de terras, créditos de salinidade, servidões de conservação.

	Proteção da biodiversidade
	Proteção das funções de manter os ecossistemas em funcionamento, manutenção da polinização, manutenção de opções de uso futuro, seguros contra choques, valores de existência.
	Áreas protegidas, direitos de bioprospecção, produtos amigos da biodiversidade, créditos de biodiversidade, concessões de conservação, aquisição de terras, servidões de conservação, etc.

	Sequestro e armazenamento de carbono
	Absorção e armazenamento de carbono na vegetação e em solos.
	Tonelada de carbono não emitido ou sequestrado por  meio de Reduções Certificadas de Emissões, créditos de offsets de carbono, servidões de conservação, etc.

	Beleza cênica
	Proteção da beleza visual 
para recreação.
	Entradas, permissões de acesso de longo prazo, pacotes de serviços turísticos, acordos de uso sustentável de recursos naturais, concessões para ecoturismo, aquisição e arrendamento de terras, etc.


Fonte: Seehusen e Prem (2011).


[bookmark: _Toc450903720]3. BASE LEGAL
(Dário / Claudia )
O Pagamento por Serviços Ambientais-PSA tem como base legal a seguinte legislação:

· CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

 A Constituição Da República Federativa Do Brasil prevê no seu art. 225:
“ Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.
§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:
I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas;”  

· O NOVO CÓDIGO FLORESTAL - Lei nº 12651/2012

O Código Florestal, Lei nº 12651/2012, “estabelece normas gerais sobre a proteção da vegetação, áreas de Preservação Permanente e as áreas de Reserva Legal; a exploração florestal, o suprimento de matéria-prima florestal, o controle da origem dos produtos florestais e o controle e prevenção dos incêndios florestais, e prevê instrumentos econômicos e financeiros para o alcance de seus objetivos.”
O Capítulo X, sobre o Programa de Apoio e Incentivo à Preservação e Recuperação do Meio Ambiente, prevê no art. 41º:
“É o Poder Executivo federal autorizado a instituir, sem prejuízo do cumprimento da legislação ambiental, programa de apoio e incentivo à conservação do meio ambiente, bem como para adoção de tecnologias e boas práticas que conciliem a produtividade agropecuária e florestal, com redução dos impactos ambientais, como forma de promoção do desenvolvimento ecologicamente sustentável, abrangendo as seguintes categorias e linhas de ação: 
I - pagamento ou incentivo a serviços ambientais como retribuição, monetária ou não, às atividades de conservação e melhoria dos ecossistemas e que gerem serviços ambientais, tais como, isolada ou cumulativamente: 
a) o sequestro, a conservação, a manutenção e o aumento do estoque e a diminuição do fluxo de carbono; 
b) a conservação da beleza cênica natural; 
c) a conservação da biodiversidade; 
d) a conservação das águas e dos serviços hídricos; (...).” 
É patente no Novo Código Florestal a autorização legal para a União instituir o PSA.


· POLÍTICA ESTADUAL DE MUDANÇAS CLIMÁTICAS -  PEMC

No âmbito do Estado de São Paulo a Política Estadual de Mudanças Climáticas – PEMC - foi instituída pela Lei Estadual nº 13.798, de 9 de novembro de 2009, e “tem por objetivo geral estabelecer o compromisso do Estado frente ao desafio das mudanças climáticas globais, dispor sobre as condições para as adaptações necessárias aos impactos derivados das mudanças climáticas, bem como contribuir para reduzir ou estabilizar a concentração dos gases de efeito estufa na atmosfera.” 
O seu art. 23 prevê:
"O Poder Executivo instituirá, mediante decreto, o Programa de Remanescentes Florestais, sob coordenação da Secretaria do Meio Ambiente, com o objetivo de fomentar a delimitação, demarcação e recuperação de matas ciliares e outros tipos de fragmentos florestais, podendo prever, para consecução de suas finalidades, o pagamento por serviços ambientais aos proprietários rurais conservacionistas, bem como incentivos econômicos a políticas voluntárias de redução de desmatamento e proteção ambiental.” 

Esta Lei foi regulamentada pelo Decreto Estadual nº 55.947, de 24 de junho de 2010.

· Decreto 55.947 de 24 de junho de 2010 - Regulamenta a PEMC
“Este decreto regulamenta a Lei nº 13.798, de 9 de novembro de 2009, Legislação do Estado, que dispõe sobre a Política Estadual de Mudanças Climáticas – PEMC”
O seu art. 1 conceitua:
“III - pagamento por serviços ambientais: transação voluntária por meio da qual uma atividade desenvolvida por um provedor de serviços ambientais, que conserve ou recupere um serviço ambiental previamente definido, é remunerada por um pagador de serviços ambientais, mediante a comprovação do atendimento das disposições previamente contratadas nos termos deste decreto;”
E o seu art. 51 prevê:
“Fica instituído, nos termos do artigo 23 da Lei nº 13.798, de 9 de novembro de 2009, o Programa de Remanescentes Florestais, sob a coordenação da Secretaria do Meio Ambiente, com o objetivo de fomentar a delimitação, demarcação e recuperação de matas ciliares e outros tipos de fragmentos florestais, podendo prever, para consecução de suas finalidades, o pagamento por serviços ambientais aos proprietários rurais conservacionistas, bem como incentivos econômicos a políticas voluntárias de redução de desmatamento e proteção ambiental."

· DECRETO Nº 60.521, DE JUNHO DE 2014
O decreto institui o Programa de Incentivos à Recuperação de Matas Ciliares e à Recomposição de Vegetação nas Bacias Formadoras de Mananciais de Água e institui a unidade padrão Árvore-equivalente. 
O seu art. 1º prevê:
“Fica instituído o Programa de Incentivos à Recuperação de Matas Ciliares e à Recomposição de Vegetação nas Bacias Formadoras de Mananciais de Água - Programa Mata Ciliar, com o objetivo de ampliar a proteção e conservação dos recursos hídricos e da biodiversidade, por meio da otimização e direcionamento de investimentos públicos e privados para:
I - proteção e recuperação de matas ciliares, nascentes e olhos d’água;
II - proteção de áreas de recarga de aquífero;
III - ampliação da cobertura de vegetação nativa em mananciais, especialmente a montante de pontos de captação para abastecimento público;
IV - plantios de árvores nativas e melhoria do manejo de sistemas produtivos em bacias formadoras de mananciais de água.”
O seu art. 4º prevê:
“Os objetivos do Programa Mata Ciliar serão atendidos por meio do estabelecimento de mecanismos para alocação, nas áreas prioritárias, de recursos advindos de:
I - obrigações de reposição florestal devidas em razão:
a) da supressão de vegetação nativa para uso alternativo do solo, como previsto nas Leis federais nº 12.651, de 25 de maio de 2012, e nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006, e na Lei nº 13.550, de 2 de junho de 2009, nas hipóteses e condições autorizadas pela referida legislação;
b) de compensação e mitigação que envolvam plantio de vegetação não vinculado a áreas pré-determinadas, estabelecidas em processos de licenciamento ou fiscalização ambientais;
II - projetos de incentivo econômico previstos na Lei nº 13.798, de 9 de novembro de 2009;
III - financiamento pelo Fundo Estadual de Prevenção e Controle da Poluição - FECOP e pelo FEAP - Fundo de Expansão do Agronegócio Paulista, observada a legislação aplicável;
IV - conversão de multas simples em serviços de melhoria e recuperação da qualidade ambiental, nos termos previstos no parágrafo único do artigo 27 do Decreto n° 60.342, de 4 de abril de 2014.”

· RESOLUÇÃO SMA Nº 019, DE 07 DE ABRIL DE 2015 

Cria o projeto de Pagamentos por Serviços Ambientais Mata Ciliar, no âmbito do Programa Nascentes, com o objetivo de incentivar a restauração ecológica em imóveis rurais explorados por agricultores familiares, assim considerados aqueles que declararam, no âmbito do Cadastro Ambiental Rural – CAR, a condição de agricultor familiar. O Projeto Mata Ciliar será executado pela Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais – CBRN e serão consideradas elegíveis para o programa áreas que atendam determinados parâmetros, e se caracterizem como matas ciliares e fragmentos de vegetação nativa existentes em imóveis rurais com potencial de regeneração natural e que necessitem de ações de proteção e controle de fatores de degradação e ameaças, especialmente pela presença de gado.
As operações financeiras serão efetuadas pela Unidade de Gestão Local do Projeto de Desenvolvimento Rural Sustentável – PDRS/CBRN, e a adesão ao programa será formalizada mediante contrato firmado entre o proprietário e possuidor da área e o Banco do Brasil. A seleção dos participantes será realizada de acordo com a disponibilidade de recursos e com regras estabelecidas em editais de chamada pública, que definirá o prazo de vigência do contrato, que poderá ser de 1 (um) a 5 (cinco) anos. Os valores de pagamento por serviços ambientais no âmbito do Mata Ciliar serão calculados nos termos previstos no artigo 9º desta resolução e indicados no anexo I da mesma, decorrentes da eliminação do fator de degradação da área a ser protegida. A aferição dos serviços ambientais será efetuada por meio de vistorias e monitorada pela CBRN, com apoio de outros órgãos e entidades da Administração Pública Direta e Indireta Estadual. 	Comment by Professor: REVER RESOLUÇÃO, VERIFICAR RESOLUÇÃO PROVENIENTE


· RESOLUÇÃO SMA Nº 42/16
Estabelece a atuação, como Agentes Técnicos do Conselho de Orientação do Fundo Estadual de Recursos Hídricos – COFEHIDRO, das unidades da Secretaria de Estado do Meio Ambiente e de suas entidades vinculadas, e cria o Balcão Único.	Comment by Professor: VERIFICAR RESOLUÇÃO, DETALHAR

· POLÍTICA DE RECURSOS HÍDRICOS:
SISTEMA INTEGRADO DE GERENCIAMENTO DE RECURSOS HÍDRICOS (SIGRH) 
A Lei Nº 7.663/91, que estabelece a Política Estadual de Recursos Hídricos, em seu Artigo 4.º determina que por intermédio do Sistema Integrado de Gerenciamento- SIGRH, o Estado assegurará meios financeiros e institucionais para atendimento do disposto nos Artigos 205 a 213 da Constituição Estadual. 	Comment by Professor: COMPLEMENTAR LEGISLAÇÃO RECURSOS HIDRICOS


INCLUIR LEI 12.183/2005 – COBRANÇA PAULISTA – ARTIGO VEDANDO FINANCIAMENTOS COM RECURSOS DA COBRANÇA POR QUEM É ISENTO

INCLUIR :
Decreto 59.260 de 05 de junho de 2013
Institui o Programa Estadual de apoio financeiro a ações ambientais, denominado Crédito Ambiental Paulista.

“Art. 2º: O Programa Crédito Ambiental Paulista terá os seguintes componentes:
I – Grupo I: Programas relacionados a Pagamentos por Serviços Ambientais para conservação de remanescentes florestais e recuperação ecológica, conforme art. 23 da Lei Estadual nº 13.798, de 9 de novembro de 2009, e artigo 63 do Decreto Estadual nº 55.947, de 24 de junho de 2010.”


1. Financiamento de PSA pelo FEHIDRO
 (Claudia, Angelo e Cabrera)

O Fundo Estadual de Recursos Hídricos do Estado de São Paulo – FEHIDRO tem por finalidade dar suporte financeiro à Política Estadual de Recursos Hídricos e às ações correspondentes. Todas as fases envolvidas para obtenção de financiamento pelo FEHIDRO estão definidas no Manual de Procedimentos Operacionais para Investimento – MPO.
O MPO do FEHIDRO é um documento proposto pelo Conselho de Orientação do Fundo Estadual de Recursos Hídricos (COFEHIDRO), aprovado pelo Conselho de Recursos Hídricos – CRH, que estabelece orientações e diretrizes gerais para utilização dos recursos do Fundo. O manual define os prazos, procedimentos, penalidades, obrigações e funções de cada um dos entes do sistema (Tomador, Agente Técnico, Agente Financeiro, Comitê de Bacia e a SECOFEHIDRO) envolvidos no tramite de um empreendimento contemplado com recursos do Fundo.
Todos os pré-requisitos (condicionantes) para a aprovação de qualquer empreendimento a ser financiado pelo Fundo estão descritos no Manual. Os Comitês de Bacia, em suas deliberações, devem observar as regras do MPO do FEHIDRO, não podendo ser menos restritivos que o mesmo.
A possibilidade de adoção de recursos FEHIDRO  fica vinculada ao preconizado pelo Artigo 37 da Lei Nº 7.663/91, o qual condiciona a aplicação de recursos do FEHIDRO às orientações do Plano Estadual de Recursos Hídricos, este  devidamente compatibilizado com o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e com o orçamento anual do Estado.
1.1. [bookmark: _Toc450903724]Programas e Ações Financiáveis pelo FEHIDRO

ESCREVER INTRODUÇÃO PDC

Os Programas de Duração Continuada (PDC), orientadores dos Planos de Bacia hidrográfica e do Plano Estadual de Recursos Hídricos, estão estruturados conforme Deliberação CRH “ad referendum”  COLOCAR Nº 

O quadro a seguir apresenta os PDC relacionados ao PSA:

ANALISAR PDC



 
1

	PDC
	DESCRITIVO DO PDC
	subPDC
	Abrangência do subPDC

	PDC 1. Bases Técnicas em Recursos Hídricos -BRH

 
	Compreende sistemas de informações (bases de dados, cadastros, etc.); estudos técnicos e diagnósticos; monitoramento e divulgação de dados relativos à qualidade e à quantidade dos recursos hídricos; outorga de direitos de uso dos recursos hídricos; enquadramento dos corpos de água em classes; fontes de poluição.

	1.1 Bases de dados e sistemas de informações em recursos hídricos 

	Desenvolvimento, aprimoramento, modernização, implantação, integração, operação e divulgação de bases de dados, sistemas de informações ou de suporte à decisão, para apoio ao planejamento e gestão dos recursos hídricos.


	PDC 1. Bases Técnicas em Recursos Hídricos -BRH

 
	Compreende sistemas de informações (bases de dados, cadastros, etc.); estudos técnicos e diagnósticos; monitoramento e divulgação de dados relativos à qualidade e à quantidade dos recursos hídricos; outorga de direitos de uso dos recursos hídricos; enquadramento dos corpos de água em classes; fontes de poluição.

	1.2 Apoio ao planejamento e gestão de recursos hídricos 

	Elaboração e disponibilização de estudos, levantamentos ou diagnósticos cujo produto subsidie o planejamento e a gestão de recursos hídricos.


	
PDC 3. Melhoria e Recuperação da Qualidade das Águas - MRQ 

	
Abrange ações no sistema de esgotamento sanitário, controle das fontes de poluição e recuperação ou melhoria da qualidade dos corpos de água.

	
3.4 Prevenção e controle de processos erosivos 

	
erosivosProjetos, obras e ações de prevenção e controle da erosão do solo ou do assoreamento dos corpos d’água, em áreas urbanas ou rurais, visando manutenção ou melhoria da qualidade das águas.


	PDC 3. Melhoria e Recuperação da Qualidade das Águas - MRQ 

	Abrange ações no sistema de esgotamento sanitário, controle das fontes de poluição e recuperação ou melhoria da qualidade dos corpos de água.

	3.5 Intervenções em corpos d´água 

	Projetos, obras e ações visando a melhoria ou recuperação da qualidade das águas, mediante intervenções diretas nos corpos hidricos.


	PDC 4. Proteção dos corpos d'água - PCA 

	Compreende ações para recomposição da vegetação ciliar e da cobertura vegetal, bem como, ações de proteção e conservação dos corpos d'águ 

	4.1 Proteção e conservação de mananciais 

	Projetos, obras e ações de proteção dos corpos d'água com vistas ao aproveitamento da água para usos múltiplos; e operacionalização dos intrumentos da legislação de proteção e recuperação de mananciais.


	PDC 4. Proteção dos corpos d'água - PCA 

	Compreende ações para recomposição da vegetação ciliar e da cobertura vegetal, bem como, ações de proteção e conservação dos corpos d'águ 

	4.2 Recomposição da vegetação ciliar e da cobertura vegetal 

	Projetos, serviços e ações de recomposição da cobertura vegetal e incentivo às boas práticas, com destaque para a vegetação ciliar e a proteção de nascentes.






Alguns dos produtos esperados a partir da adoção destas  linhas temáticas são:	Comment by Professor: Rever, resultados de acordo com PDCs
· Implantação e manutenção de áreas de proteção e conservação ambiental e das nascentes;
· Conservação e proteção dos recursos hídricos: recuperação de mata ciliar, conservação e manejo do solo, unidades de conservação (instrumentos econômicos, estudos, capacitação de terceiros e gestão) e disciplinamento do uso do solo;
· Elaboração de estudos e projetos com vistas à recuperação, melhoramento ou implantação de Serviços Ambientais de interesse na Gestão de Recursos Hídricos, como por exemplo, pagamento pelos serviços de manutenção de áreas verdes em detrimento da restrição da atividade agropecuária ou outras atividades impactantes  legais que gerem impacto negativo aos recursos hídricos, ou ainda, restrição de atividades poluidoras, desde que existam fontes definidas para o pagamento pela manutenção dos serviços.

1.2. [bookmark: _Toc450903725]Tipologias de Empreendimentos Financiados pelo FEHIDRO	Comment by Claudia Bittencourt: Como houve ampliação das tipologias. O item precisa ser revisto.
As possibilidades de pagamento do FEHIDRO foi mencionada em outro ítem.
2. Para a elaboração de um programa de PSA na perspectiva de conservação, recuperação e uso sustentável dos recursos naturais consideram-se quatro fases, cada qual composta por um conjunto de atividades. A Figura 1 ilustra as fases sistematizadas a partir da revisão bibliográfica realizada.
3. [bookmark: _Ref471164975]Figura 14 – Fases de elaboração de um PSA.	Comment by Mariana Hortelani Carneseca Longo: Verificar até qual fase/ação o FEHIDRO consegue financiar.
No meu entendimento o Fehidro pode financiar as fases exploratória, de desenvolvimento e de implementação (menos o último item – efetivação do pagamento) e na fase de acompanhamento, pode tb os itens – seleção de indicadores e avaliação da sustentabilidade das iniciativas.
Se esse fluxograma for aceito em reunião, precisa renomear as fases/etapas descritas abaixo.
4. 
5. [image: ]
6. Fonte: IPT (2017), adaptado de Guedes e Seehusen (2011); Terceira Via (2011); Veiga Neto e Gavaldão (2011)
7. 
8. Com base nas linhas temáticas, nas quais os projetos de PSA se enquadram, são possíveis de serem financiados com recursos do FEHIDRO empreendimentos e projetos das seguintes tipologias:  

ESTUDOS/PROJETOS

A sequência sugerida de atividades para a elaboração de estudos e projetos com vistas à implantação de PSA pode ser resumida de forma generalizada conforme ilustrado na Figura 1 a seguir:




Figura 1 – Sequência sugerida de atividades para a elaboração de estudos e projetos para PSA

Por se tratar de um conjunto bastante abrangente de possibilidades, são apresentados exemplos de estruturação de PSA relativos à recuperação e conservação da cobertura vegetal e de proteção das áreas de recarga de aquíferos.
Exemplo 1: Recuperação e Conservação da Cobertura Vegetal

Ações:

· Elaboração de projetos de recuperação
· Diagnóstico da cobertura vegetal 
· Caracterização da vegetação 
· Levantamento da vegetação ciliar 
· Mapeamento das áreas ciliares
· Conservação da cobertura vegetal
· Monitoramento da cobertura vegetal


Exemplo 2: Proteção das Áreas de Recarga de Aquífero

Ações:
· Elaboração de projetos de mapeamento das áreas de recarga de aquífero
· Diagnóstico do uso e ocupação do solo nas áreas mapeadas.
· Levantamento das áreas agrícolas e tipificação da atividade.
· Levantamento das áreas urbanas e da cobertura de serviços de água e esgoto.
· Mapeamento das áreas com ocupações irregulares.
· Identificação dos impactos nas águas subterrâneas.
· Identificação da magnitude necessária para redução adequada dos impactos identificados.
· Elaboração de plano para redução dos impactos.
· Monitoramento da cobertura vegetal


IMPLANTAÇÃO
Da mesma forma que no caso da elaboração de estudos e projetos relativos a PSA, abaixo é ilustrada uma sequência sugerida de atividades para a implantação de PSA (Figura 2).


Figura 2 – Sequência sugerida de atividades para a implantação de estudos e projetos para PSA


Também são apresentados exemplos de implantação de PSA relativos à recuperação e conservação da cobertura vegetal e de proteção das áreas de recarga de aquíferos.

Exemplo 1: Recuperação e Conservação da Cobertura Vegetal






Ações:



· Plantio de espécies arbóreas
· Recomposição de mata ciliar
· Recuperação de mata ciliar
· Reflorestamento da vegetação ciliar
· Restauração florestal
· Revegetação


Exemplo 2: Proteção das Áreas de Recarga de Aquífero
Ações:



· Identificação inloco das áreas de recarga
· Intervenção burocrática
· intervenção física e financeira
· Monitoramento


Os pré-requisitos elencados no MPO se constituem em condicionantes para a aprovação de qualquer empreendimento a ser financiado pelo FEHIDRO. O item 3.3 do Manual, estabelece a natureza dos  que podem habilitar-se à obtenção de recursos do fundo.




***QUEM PODE OBTER RECURSO
Este item do MPO é claro em destacar que apenas pessoas jurídicas são habilitadas a receberem recursos, tanto na modalidade reembolsável como a não reembolsável, sendo um dos impeditivos para a compensação financeira para pessoa física, provedores de serviços ambientais, um dos pilares do PSA. Além de que, estão impedidos de beneficiar-se dos recursos da cobrança pelo uso da água os usuários isentos desse pagamento. 
Há ainda no Manual o item 3.5 que estabelece o que não pode ser financiado pelo FEHIDRO, e entre os tópicos estão os custos relativos a operação e manutenção de empreendimentos, exceto nos casos previstos no Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERH).
O MPO também estipula os prazos para implementação dos empreendimentos, determinando o prazo total do financiamento em até 60 meses.
Com base nas condicionantes impostas no Manual, projetos de PSA podem ser financiados até a sua implantação, mas não sendo permitidos a manutenção do empreendimento nem o incentivo financeiro aos provedores de serviços ambientais. Para a fase de manutenção, recomenda-se observar o capítulo de outras fontes de financiamento..


9. FONTES ALTERNATIVAS DE RECURSOS AO PSA
(Claudia, Abílio) 

Os sistemas de Pagamento por Serviços Ambientais têm um caráter prático que visa, antes de tudo, garantir fontes estáveis e suficientes de recursos para a gestão sustentável de recursos naturais. Deveriam atuar como um fator de incremento de receitas, cooperando também para o aumento da contribuição de fontes internacionais no financiamento da conservação ambiental no Brasil (YOUNG & BAKKER, 2015).
Os sistemas de PSA podem ser apresentados de diversas maneiras, como, por exemplo, pelo tipo de serviço ambiental: proteção de bacias hidrográficas, conservação da biodiversidade e sequestro de carbono (YOUNG & BAKKER, 2015). 
Assim, esta parte do relatório propõe identificar e descrever suscintamente as principais fontes de recursos financeiros que poderiam ser utilizados e explorados alternativamente ao Fundo Estadual de Recursos Hídricos – FEHIDRO para o financiamento de projetos de Pagamento por Serviço Ambiental no estado de São Paulo.

[bookmark: _Toc450903729]Fontes alternativas de recursos   

Organizado por fonte pagadora: financiamento por fonte pública ou por fonte privada, com e sem fins lucrativos. Extraído de YOUNG & BAKKER (2015).

Financiamento principalmente por fontes públicas 

ICMS ecológico 
A experiência mais conhecida internacionalmente de pagamentos vinculados à conservação florestal é o ICMS ecológico, um mecanismo de redistribuição fiscal no qual critérios ambientais, incluindo a existência de áreas protegidas, são usados para o repasse de parcela do valor do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS). O ICMS é arrecadado pelos estados e parte dessa arrecadação é depois transferida para municípios. Três quartos dessa redistribuição são definidos por critérios estabelecidos pela Constituição Federal, mas o quarto restante é alocado de acordo com legislação estadual específica.

Fundo de Participação dos Estados Verdes 

O Fundo de participação dos estados (FPE) é um mecanismo de distribuição da verba federal entre os estados. Esse fundo é constituído de 21,5% da arrecadação do Imposto de Renda e Proventos de Qualquer Natureza (IR) e do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI). Assim como no ICMS ecológico, vem sendo discutida a possibilidade da inclusão de critérios ambientais para distribuição do FPE feita pela União. 
O projeto de lei complementar 351/02 propõe que 2% do fundo sejam repassados segundo critérios, que incluiriam quantidade de área protegida (unidades de conservação e terras indígenas demarcadas). Espera-se que os estados da Amazônia sejam os mais beneficiados pelo FPE Verde. Os estados Roraima e Amapá têm um alto percentual de áreas protegidas.

Fundo Nacional do Meio Ambiente 

O Fundo Nacional do Meio Ambiente (FNMA) foi criado com o “objetivo de desenvolver projetos que visem ao uso racional e sustentável dos recursos naturais, incluindo a manutenção, melhoria ou recuperação da qualidade de vida da população brasileira”. Seus recursos são oriundos de: recursos orçamentários, doações, rendimentos decorrentes da aplicação de seu patrimônio e outros recursos arrecadados através da Lei de Crimes Ambientais, tais como multas. Uma vez aprovados e instrumentalizados  os PLS Nº 115/12 e Nº 276/13, fontes específicas para a remuneração de PSA estarão estabelecidas com abrangência nacional.

Fundo de Direitos Difusos 

O Fundo de Direitos Difusos (FDD) não é um fundo ambiental, mas financia projetos nessa área. Os recursos são oriundos da Lei de Ação Civil Pública, que trata da ação de responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados a interesses difusos e coletivos, estabelecendo, entre outras, condenações em dinheiro. Os recursos alocados no FDD são utilizados na “reparação dos danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico, paisagístico, por infração à ordem econômica e a outros interesses difusos e coletivos”. Além de condenações judiciais, esse fundo tem como fonte também doações de pessoas físicas ou jurídicas, nacionais ou estrangeiras. 

Fundos Estaduais e Municipais 

Os Fundos públicos são instrumentos de construção de Políticas de Estado, com a possibilidade de alocação de recursos (fomento) destinados especificamente para uma determinada finalidade. Fundos ambientais públicos são portas de entrada de recursos da sociedade arrecadados pelo governo, para as finalidades determinadas em sua criação. Os fundos estaduais e municipais estão em todas as unidades federativas do país, porém, em sua maioria, não estão ativos. 




Royalties provenientes de recursos naturais e serviços industriais 

Projetos baseados na exploração de recursos naturais, como extração de petróleo, gás natural, minérios e geração de hidroeletricidade, são obrigados a destinar uma porção de sua receita como royalties para as administrações públicas (federal, estaduais e municipais). Desses recursos, uma parcela é obrigatoriamente destinada a gastos ambientais, como proteção da biodiversidade, combate à poluição da água e do ar, gerenciamento de resíduos sólidos ou outros projetos de controle e redução da poluição.

Isenção Fiscal para Reservas Particulares do Patrimônio Natural

A isenção do Imposto Territorial Rural (ITR) para as áreas protegidas, incluindo as Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPN), é um resultado importante para conservação desde a década de 1990. Antes disso, as florestas eram consideradas “improdutivas” e sujeitas a impostos mais altos do que os cobrados na agricultura e na pecuária. O impacto de tal incentivo, porém, tem sido limitado devido à sonegação e ao baixo valor do ITR, que acaba sendo um incentivo pequeno ao proprietário, já que a criação de uma RPPN é irreversível. Por isso, a área total sob proteção por meio de RPPN é ainda muito pequena, quando comparada com as unidades de conservação públicas. Em geral, RPPN são criadas e apoiadas pela vontade, dedicação e entusiasmo de seus proprietários.

Ajuda Internacional 

Recursos externos são outra fonte de financiamento importante para projetos de conservação ambiental, embora sua importância relativa tenha decrescido ao longo do tempo (Young e Roncisvalle, 2002). Entre os programas internacionais implementados no Brasil, merece destaque o Programa Áreas Protegidas da Amazônia (Arpa), gerido pelo Ministério do Meio Ambiente e pelo Fundo Brasileiro para a Biodiversidade (Funbio).

Protocolo Verde 

O Protocolo Verde, instituído em 1995, é uma iniciativa do governo federal brasileiro para incorporar variáveis ambientais na gestão e concessão de crédito oficial e benefícios fiscais em atividades potencialmente prejudiciais ao meio ambiente. O seu objetivo é elaborar diretrizes, estratégias e mecanismos operacionais para incorporar as dimensões ambientais no processo de gestão e concessão de crédito oficial e benefícios fiscais para atividades produtivas.



O papel dos bancos 

As instituições financeiras oficiais possuem um papel fundamental no cumprimento da política ambiental, uma vez que podem atuar de forma preventiva, desde a análise inicial do projeto até a sua efetiva implementação. A atividade do setor bancário pode complementar ações adotadas por empresas do setor produtivo que já utilizam práticas ambientalmente saudáveis, muitas vezes antecipando-se às próprias exigências e normas legais, em resposta ao aumento da conscientização da sociedade. 
Além da manutenção ou da instituição de exigências legais e da incorporação dos custos ambientais nas análises de projetos, os bancos podem promover a recuperação e proteção do meio ambiente, por meio de linhas de financiamento específicas. 
Exemplos são linhas de crédito como o Programa Agricultura de Baixo Carbono (Programa ABC), o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf Florestal, Pronaf Agroecologia e Pronaf Eco) ou o Programa Nacional de Apoio ao Médio Produtor Rural (Pronamp).

Oferta de recursos 

No tocante à oferta de recursos, há uma disputa acentuada por fontes de longo prazo compatíveis com as características dos projetos ambientais que, por sua essência, requerem maiores prazos de maturação. Em termos de recursos públicos, desempenham papel fundamental os Fundos Constitucionais regionais, o Fundo de Amparo ao Trabalhador e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, entre outros, que direta ou indiretamente alocam linhas de financiamento para a atividade ambiental.

Financiamento principalmente por fontes privadas sem fins lucrativos

Click Árvore 
O Click Árvore é um programa de reflorestamento com espécies nativas da Mata Atlântica pela Internet. Tem como objetivos apoiar a recuperação de áreas degradadas, fornecendo mudas e informações técnicas adequadas a proprietários rurais, fomentar a produção de mudas e a coleta de sementes florestais das espécies nativas da Mata Atlântica, mobilizar a sociedade civil para participar de projetos de reflorestamento, uma vez que é ela quem efetivamente planta. 
Para cumprir com tais objetivos, a Fundação SOS Mata Atlântica em parceria com o Instituto Ambiental Vidágua e com o Grupo Abril buscam recursos em empresas privadas. Essa parceria gera empregos em viveiros florestais e em propriedades rurais na época do plantio, capacita técnicos, agentes comunitários e professores sobre técnicas de reflorestamento, microbacias, produção de mudas e manejo adequado de áreas replantadas, além de promover a educação ambiental. Esse projeto gera não só benefícios locais como também benefícios gerais, tais como combate à erosão e a redução do efeito estufa.

Floresta do Futuro 

O programa Floresta do Futuro tem como objetivo o fomento e restauração florestal. Esse reflorestamento é feito em áreas de matas ciliares e ajuda a conservação do meio ambiente de três formas: manutenção da biodiversidade, o sequestro de carbono e manutenção dos recursos hídricos. A manutenção dos recursos hídricos é feita na mediada em que a mata ciliar diminui a erosão, assoreamento, amortece o impacto dos produtos químicos e ajuda a barrar pragas e doenças agrícolas sobre os rios. 
O projeto é da Fundação SOS Mata Atlântica e é financiado por empresas privadas. A implantação já foi feita em cinco estados, beneficiando os proprietários rurais das margens de rios, além dos viveiros comunitários. A SOS Mata Atlântica estipula as bacias hidrográficas a serem beneficiadas, estimula e capacita as famílias que cuidam dos viveiros, além de, nas propriedades rurais, realizar o plantio, fazer a manutenção e o acompanhamento técnico, além da auditoria.


· FEAP (Integra SP)

O FEAP é um fundo do Governo do Estado de São Paulo, vinculado à Secretaria da Agricultura e Abastecimento - SAA, que fortalece e apoia o desenvolvimento dos produtores rurais, pescadores artesanais, suas cooperativas e associações, com linhas de crédito para diversas atividades agropecuárias, subvenção do prêmio de seguros, contrato de opções e taxas de juros. Os financiamentos serão obtidos por meio do Fundo de Expansão do Agronegócio Paulista (FEAP), órgão da SAA, que disponibilizará duas linhas de crédito especiais: a linha de Subvenção para Recuperação de Áreas Degradadas por Grandes Erosões (RADGE), com teto de R$ 10 mil por produtor, pode ser utilizada em ações de correção de solo e controle de voçorocas; e a linha Projeto Integra SP – Lavoura - Pecuária - Floresta, que financiará desde o processo de adubação e cobertura de solo até a implantação de sistemas integrados de produção. O limite é de R$ 100 mil com juros de 3% ao ano e prazo de oito anos para pagamento, podendo ser estendido até 12 anos quando o projeto incluir cultivo de floresta. O objetivo do projeto é recuperar mais de 300 mil hectares de áreas degradadas nos próximos sete anos, através do financiamento de recuperação de pastagens, terraciamento, curvas de nível, plantio de mudas. Criado para recuperar as áreas de pastagem, o ILPF viabiliza o plantio outras culturas e/ou de florestas numa mesma área por sistemas integrados de rotatividade, consorciação ou sucessão. Dessa forma uma propriedade rural produzirá o ano todo com mais diversidade e intensidade.
O Projeto Integra SP vai ao encontro às metas estabelecidas no Programa Estadual de Mudanças Climáticas do Governo do Estado, que assumiu o compromisso de recuperar, ao menos, 20% das áreas com pastagens degradas até 2020. A expectativa da equipe da Secretaria de Agricultura é que 800 voçorocas sejam controladas em até cinco anos e que 312 mil hectares de pastagem sejam recuperados em sete anos.

· FID – Fundo Estadual de Defesa dos Interesses Difusos

O Fundo Especial de Despesa de Reparação de Interesses Difusos Lesados, criado nos termos da Lei nº 6.536, de 13/11/1989, passou a denominar-se Fundo Estadual de Defesa dos Interesses Difusos - FID e a vincular-se à Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania através da Lei Estadual nº 13.555 de 09/06/2009. Consideram-se Direitos Difusos os que não pertencem a grupos específicos ou a uma pessoa, mas a toda sociedade. Como por exemplo, o direito ao patrimônio histórico cultural e a sua preservação, ao meio ambiente saudável, às boas práticas comerciais e à repressão das práticas abusivas, dentre outros.
O Fundo é mantido por ações civis públicas e seus recursos são destinados ao ressarcimento, à coletividade, dos danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico, no âmbito do território do Estado de São Paulo. Entende-se por ressarcimento quaisquer despesas relacionadas à reconstituição, reparação, preservação e prevenção dos valores relativos aos danos indicados acima. 
As receitas do FID, fixadas pelo artigo 3º da Lei Estadual nº 6.536/89, são constituídas de indenizações decorrentes de condenações por danos causados aos bens públicos e as multas pelo descumprimento dessas condenações; rendimentos decorrentes de depósitos bancários e aplicações financeiras, observadas as disposições legais e pertinentes e contribuições e doações de pessoas físicas e jurídicas, nacionais ou estrangeiras.
A finalidade do Fundo é financiar projetos que tenham como objetivo a preservação e reparação de danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, ao patrimônio histórico, turístico e paisagístico, visando o atendimento da coletividade e não de um grupo específico. 
Os recursos do FID podem apoiar projetos apresentados, por Órgãos da Administração Pública Direta ou Indireta, de âmbito Federal, Estadual e Municipal; Organizações Não Governamentais (ONGs), Organizações Sociais (OSs), Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIPs) e Entidades Civis Sem Fins Lucrativos.




Financiamento principalmente por fontes privadas com fins lucrativos

Compensação ambiental 

A compensação ambiental é um mecanismo financeiro que visa a contrabalançar os impactos ambientais ocorridos ou previstos no processo de licenciamento ambiental. 
A lei que regulamenta o SNUC, define, em seu artigo 36º, que os empreendimentos, definidos pelo órgão licenciador como de significativo impacto ambiental, são obrigados a destinar um valor monetário referente ao impacto ambiental que o empreendimento irá causar ao meio ambiente, segundo os estudos e relatórios de Impacto Ambiental (EIA-Rima) identificados no processo de licenciamento ambiental do empreendimento. Na prática, é um mecanismo financeiro para compensar efeitos de impactos negativos decorrentes da implantação de empreendimentos A compensação ambiental pode ser federal, estadual e/ou municipal, conforme o empreendimento. 
Esses recursos são usados exclusivamente e diretamente na manutenção e criação de unidades de conservação de proteção integral. Porém, as unidades de conservação de uso sustentável diretamente afetadas pelo empreendimento são elegíveis para serem contempladas com recurso da compensação ambiental. A compensação ambiental possui natureza adicional da mitigação identificada no EIA/Rima (instrumento de apoio ao órgão licenciador) e definidas no processo de licenciamento. Deve-se ter em mente que a compensação ambiental caracteriza-se no acompanhamento do licenciamento ambiental.

Servidão florestal e cotas de reserva ambiental 

Direitos comercializáveis estão sendo pouco usados no Brasil como instrumentos econômicos para a conservação. Uma inovação com grande potencial é o sistema de servidão florestal, que possibilita a negociação de “cotas” de reserva florestal legal entre diferentes proprietários. O novo código permite a regularização da reserva legal de três formas, mesmo sem adesão ao programa de regularização ambiental (PRA): recompor, regenerar naturalmente ou compensar a área desmatada. 
Esse mecanismo flexibiliza a implementação das reservas legais, permitindo que um proprietário rural com déficit de áreas florestadas complemente sua cota através da averbação de reservas florestais “excedentes” em propriedades onde a preservação esteja acima do mínimo legal, desde que no mesmo bioma. A preocupação na definição geográfica das áreas nas quais se aceitará o comércio de cotas florestais se justifica como forma de impedir que as perdas de áreas ricas em biodiversidade sejam “compensadas” por reservas com características ecológicas totalmente distintas. 


Financiamento principalmente por pagamentos por produtos e serviços ambientais

Crédito por reduções certificadas de emissão de gases de efeito estufa

O Protocolo de Quioto criou o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), cujo princípio básico é simples: projetos que gerem reduções certificadas de emissões (RCE) em países em desenvolvimento poderão gerar créditos de carbono, negociáveis com os países desenvolvidos. O objetivo é incentivar investimentos em oportunidades de redução de baixo custo em países em desenvolvimento, com o aporte de recursos dos países desenvolvidos, ao mesmo tempo em que aumentam a eficiência econômica para alcançar as metas iniciais de redução de emissões de gases de efeito estufa. A lógica de funcionamento do MDL é baseada no princípio de beneficiar projetos onde ocorram melhorias em termos de emissões de gases de efeito estufa, mas não premia atividades “limpas” já estabelecidas. Como a matriz energética brasileira já apresenta elevada participação de fontes renováveis em sua matriz energética (hidroeletricidade, biomassa, álcool combustível), em termos globais, o país tem uma participação no mercado de MDL inferior a de outros países em desenvolvimento cujas matrizes energéticas hoje são fortemente baseadas em combustíveis fósseis (notadamente China e Índia).

Outros

Fundo Brasileiro para a Biodiversidade (Funbio)

O Fundo Brasileiro para a Biodiversidade, Funbio, é uma associação civil sem fins lucrativos, que iniciou sua operação em 1996. É um mecanismo financeiro inovador, criado para desenvolver estratégias que contribuam para a implementação da Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB) no Brasil. Ao longo dos seus 19 anos de operação, o Funbio atua como parceiro estratégico do setor privado, de diferentes órgãos públicos estaduais e federais e da sociedade civil organizada. Essas parcerias viabilizam os investimentos socioambientais das empresas e a redução e mitigação de seus impactos, bem como o cumprimento de suas obrigações legais. Na esfera pública, visam consolidar políticas de conservação e viabilizar programas de financiamento ambiental.
Na área de Doações Nacionais e Internacionais do Funbio estão reunidos projetos financiados por recursos com origem em doações privadas, acordos bi e multilaterais assinados com o governo brasileiro. O Funbio atua na elaboração, gestão e/ou também na execução dos recursos. 
Recursos privados com origem em obrigações legais constituem importante, porém ainda pouco utilizada fonte para a conservação ambiental e ações relacionadas ao Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC). Tais fontes têm origem em danos ambientais ou em atividades causadoras ou potencialmente causadoras de significativo impacto ao meio ambiente, tais como processos de licenciamento, fiscalização, ou até mesmo o ajuizamento de ações civis públicas, que geram obrigações de compensação ou reparação, formalizadas por meio de termos de compromisso ou termos de ajuste de conduta (TACs).

Fundo Nacional sobre Mudança do Clima (Fundo Clima)

O Fundo Nacional sobre Mudança do Clima (Fundo Clima) foi criado pela Lei n° 12.114/2009 e regulamentado pelo Decreto n° 7.343/2010. O Fundo é um instrumento da Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC), instituída pela Lei n° 12.187/2009. Ele tem por finalidade financiar projetos, estudos e empreendimentos que visem à mitigação (ou seja, à redução dos impactos) da mudança do clima e à adaptação a seus efeitos.
O Fundo Clima é vinculado ao Ministério do Meio Ambiente (MMA) e disponibiliza recursos em duas modalidades, a saber, reembolsável e não-reembolsável. Os recursos reembolsáveis são administrados pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). Os recursos não-reembolsáveis são operados pelo MMA. 

As fontes de recursos do Fundo Clima são:

· Dotações consignadas na Lei Orçamentária Anual (LOA) da União;
· Doações de entidades nacionais e internacionais, públicas ou privadas;
· Outras modalidades previstas na lei de criação.

O Fundo é administrado por um Comitê Gestor presidido pelo secretário-Executivo do MMA e tem papel estratégico na orientação do Fundo. Além disso, deve aprovar a proposta orçamentária e o Plano Anual de Aplicação de Recursos - PAAR. Ao final de cada ano, precisa elaborar relatórios sobre a aplicação das verbas. O órgão colegiado tem também a atribuição de estabelecer diretrizes e prioridades de investimento com frequência bienal. Por fim, o Comitê Gestor tem a função de autorizar o financiamento de projetos e recomendar a contratação de estudos.

10. [bookmark: _Toc450903730]RECOMENDAÇÕES DA CTPA SOBRE O FINANCIAMENTO DE PSA PELO FEHIDRO  E OUTRAS FONTES
(Dário, Angelo, Priscila e Cabrera)

A Avaliação Ecossistêmica do Milênio
Recomenda-se que a definição de serviços ambientais estabelecida no Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos, na prática,  considere em sua aplicação a  Avaliação Ecossistêmica do Milênio, relatório este que  tratou especificamente das várzeas e das águas nos moldes estabelecidos para os trabalhos desenvolvidos para as Mudanças Climáticas, (Ecosystems and Human Well Being: Wetlands and Water)
   
[bookmark: _GoBack]De acordo com estes trabalhos,  os serviços ambientais são classificados como apresentados a seguir: 
a) serviços de regulação: que promovem a manutenção da estabilidade dos processos ecossistêmicos;
b) serviços de suporte: que promovem a melhoria das condições do habitat para os seres vivos, dos solos, da composição da atmosfera, do clima e dos ambientes aquáticos;
c) serviços de suprimento: que proporcionam bens de produção e de consumo, com valor econômico, obtidos diretamente pelo uso e manejo sustentável dos ecossistemas;
d) serviços culturais: derivados da preservação ou conservação dos recursos naturais associados aos valores e manifestações da cultura humana.  
O Pagamento por Serviços Ambientais fica estabelecido, com base neste estudo como “l: retribuição, monetária ou não, às atividades humanas que resultem na oferta de bens e serviços ambientais”.
Esta associação é vantajosa na medida em que amplia a definição de serviços ambientais além da cobertura vegetal e da perspectiva de um cenário impactado pelas mudanças climáticas. Passa a considerar como importante os resultados obtidos com relação aos serviços ambientais descritos (regulação, suporte, suprimento e culturais). O planejamento participativo e os PDCs auxiliarão na definição das prioridades 
O Projeto de Lei do Senado Nº 276/13
As mesmas definições estabelecidas pela Avaliação Ecossistêmica do Milênio constam no Projeto de Lei do Senado 276/13 que trata especificamente do Pagamento por serviços ambientais. A CTPA monitorará o referido projeto com vistas a atualizar as partes  interessadas e, se necessário, auxiliar na promoção da adequação do SigRH à legislação, ora em fase propositiva, quando se pronunciar o momento.

O Pagamento de PSA pelo Fehidro
No sistema de recursos hídricos ao considerarmos a possibilidade de remuneração pelo Fundo Estadual de Recursos Hídricos (FEHIDRO), a mesma poderá ser oferecida unicamente a pessoas jurídicas , tendo como objeto estudos e/ou implantação de serviços (investimentos). Despesas, ou seja, desembolsos de manutenção de natureza continuada, não poderão utilizar esta fonte de recurso.

DESENVOLVER TEXTO - RECOMENDAR QUE NÃO SE DEVE USAR PSA NO TÍTULO/TEXTO DOS PROJETOS APRESENTADOS AOS FEHIDRO 
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